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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
CNPJ -41.522.194/0001-72 

AV CEARA, 735- CENTRO 
E.mail: ptefeiturabomprincipiopi@&JDail,com 

PORTARIA Nº 002/2023 

HoaorMCD4Cnnrcer1 

O Prefeito do Município de Bom Princípio do Piauí, Estado do Piauí, no 
uso de suas atribuições legais, que lhe confere o Lei Orgânico municipal; 

CONSIDERANDO o que consto no Processo Administrativo nº 
7829/2023; 

CONSIDERANDO os orts. 62 e 67 do Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores e o ort. l º do Resolução TCE-PI nº 28/16: 

RESOLVE: 

Art. 1° Designar o servidor KELSON VIEIRA, inscrito no CPF n" 
012. 996.853-66 e portador do RG.: 20161195649 SSP-CE, poro exercer o 
encargo de Fiscal de Contrato do Contrato nº 04.01 .2023.01 , firmado com 
o empresa ANTONIO DE PÁDUA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 42.081.548/0001-53, que tem como objeto o 
execução dos serviços profissionais de advocacia consistente em Assessoria 
e Consultoria . emissão de pareceres, dentre outros no âmbito do 
contencioso administrativo e no adoção de medidos Judiciais ( l ª instância 
do Tribunal de Justiço do Piauí), de interesse do município de Bom Princípio 
do Piauí(PI) . 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor no dota de suo publicação, 
revogados os disposições em contrário. 

Bom Princípio do Piauí (PI) , 04 de ja iro de 2023. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM PRINCIPIO DO PlAUI 
CNPJ -41.522.194/0001-72 

AV CEARA, 735- CENTRO 
E •mail: prde:huc:abompriociplopi@pail com 

EXTRATO DE CONTRATO 

......,,,,...,0-1 

REFERtNCIA: Contrato nº 04.01 .2023.01 - PMCP, celebrado entre o MUNICÍPIO DE BOM 
PRINCÍPIO DO PIAUÍ DO PIAUÍ[PI) e a empresa ANTONIO DE PÁDUA SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ DO PIAUÍ[PI) . 
CONTRATADO: ANTONIO DE PÁDUA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. 
CNPJ DO CONTRATADO: 42.081.548/0001-53 
OBJETO: Execuçõo dos serviços profissionais de advocacia consistente em Assessoria 
e Consultoria, emissõo de pareceres, dentre outros no âmbito do contencioso 
administrativo e no adoção de medidas Judiciais f 1° instância do Tribunal de Justiça 
do Piauí) , de interesse do município de Bom Principio do Piauí[ PI). 
LICITAÇÃO: lnexigibilidode de Licitação, em conformidade com o ort. 25, inciso li e § 
1° c/c ort. 13. incisos Ili e V e ort.26 do Lei nº 8666/93. e suas alterações posteriores Lei 
Federal nº 14.039 /2020. 
VIG!NCIA: 04/01/2023 o 31/12/2023. 
VALOR MENSAL: R$ 7.-400,00 (sete mil e quatrocentos reais) . 
VALOR GLOBAL: R$ 88.800.00 [oitenta e oito mil e oitocentos reais) . • 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Orçamento Municipol 2023 - MUNICÍPIO DE BOM 
PRINCÍPIO DO PIAUÍ DO PIAUÍ, oriundos do FPM, ICMS e Recursos Próprios, oriundos do 
Projeto /Atividade: 02.062.0002.0047; Elemento de Despesa: 3.3.90.35; Fr: 500; 
DATA DA ASSINATURA: 04/01/2023. 

ld:13BSACD7F312ED6D 

PIU:n:rn;RA ML-:-;JCJPAL DE 80~1 PRViCÍPIO DO PIAL; 
CNPJ -4L5Z2.194/0001-72 

AVCEARA. 735- CENTRO 
E-mail: PRfcirurabnmpdgçjpiopi~,:mail.rom 

EXTRATO DE CONTRATO 

•m•~CIA: Contrato nº 03.01 .2023.01 - PMCP. celebrado entre o MUNICÍPIO DE BOM 
PRINCIPIO DO PIAUÍ DO PIAUÍ(PI} e o empresa MARCflO BRAZ RIBBRO & ADVOGADOS 
ASSOCIADOS. 
CONTRATANTE: MUNIC ÍPIO DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ DO PIAUÍ(PI). 
CONTRATADO; MARCB.O BRAZ RIBBRO & ADVOGADOS ASSOCIADOS. 
CNP J DO CONTUTADO: 17 .595.873/0001-97 
OBJETO: Execução dos serviços de ASsessocio e Consultorio Jurídico em ó.-eito 
administrativo com loco em gestão púbica e controles internos gerenciais poro a 
melhoria de desempenho administrativo e do ge5tão púbico. ossessoóo em 
pr~essos e procedimentos administrativos. gestão de contratos administrativos. 
~issõo de pareceres jvódicos, assesoria e consultoria em certames flcitotórios. de 
interesse do Procuradoria Juríó,co do munidpio de Bom Principio do Piouí(PI}. 
LICITAÇÃO: lnexigibifldode de Licitaçõo, em confomúdode com o ort. 25. inciso li e§ 
1º c/c art. 13. incisos Ili e V e ort.26 do Lei nº 8666/93, e suas alterações posteriores lei 
Federal nº 14.039/2020. 
VIGI\NCIA: 03/01/2023 o 31/1 2/2023. 
VALOR MENSAL: R$ 11.000,00 (onze míl reais}. 
VALOR GLOBAL: R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Orçamento Municipal 2023 - MUNICÍPIO DE BOM 
PRINCÍPIO DO PIAUÍ DO PIAUÍ. oriundos do FPM. ICMS e Recursos Próprios, oriundos do 
Projeto / Atividade: 02.06200020047; Bemento de De5peso: 3.3.90.35; Fr: 500; 
DATA DA ASSINATURA: 03/01/2023. 

ld:07383B9CA93SFOD9 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 

CNPJ Nº 41.522.19410001-72 
VENIDA CEARA, 735 - CENTRO 

CEP; 64.225-000 

Lei nº. 172 de 12 de Setembro de 2022 • 

Ementa: 
Dispõe sobre as Diretrizes para a e/aboraçlo da Lei 
Orçamentária para o Exerclclo de 2023 e dá outras 
providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI - ESTADO DO PIAUI faz saber que a 
Gamara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º • Em cumprimento ao disposto na Constituiçao Federal, na Lei de Responsabilidade Fiscal , esta 
Lei estabelece e fixa diretrizes para a elaboraçao do Orçamento do Municlpio para o exercicio financeiro de 
2023 e abrangerà os Poderes Executivo e Legislativo, os Fundos, Órgaos e Entidades da Administraçao 
Direta e Indireta, compreendendo: 

1 - Prioridades e metas da Administração Municipal. 

li - Organização e estrutura dos orçamentos. 

Ili - Diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos anuais do municlpio e suas 
alterações. 

IV - Dí$posições sobre alterações na legislaçao tributaria do municipio. 

V - Disposições reialivas às despesa$ com pessoal e encargos sociais. 

VI - Limitação de empenhos que nao podem ultrapassar o limite prudencial deste 
municipio. 

V! !- Outras disposições 

1- DAS METAS FISCAIS 

Art. ~ - As metas fiscais de receitas. despesas, resullado primârio, nominal e o montante da divida 
pública para o exercício de 2023. de que trata o Art. 4° da Lei complementar nº 101/2000, a denominada Lei 
de Responsabilidade Fiscal - LRF constam no Anexo de Motas Fiscais, desta Lei. 

Art. 3º - o Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira do Municlpio, procederá à seleção 
das prioridades estabelecidas no Plano Plurianual , a serem incluidas na proposta orçamentária, podendo, se 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ 

CNPJ Nº 41.522.194/0001-72 
VENIDA CEARÁ, 735 - CENTRO 

CEP: 64.225-000 

Parágrafo único: Serão estabelecidas na Lei Orçamentária para o exerclcio financeiro de 2023, 
medidas de enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), de acordo com a Lei Complementar nº 
173, de 27 de maio de 2020. 

11- DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 4° - As prioridades e metas da Admínístraçao Municipal para o exerclcio financeiro de 2023 soo 

aquelas definidas e demonstradas no Anexo das Prioridades e ·Metas desta Lei (art. 165, § 2" da Constituiçao 
Federal). 

§ 1° - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2023 serao destinados, preferencialmente, para 
as prioridade e metas estabelecidas do referido anexo. nao constituindo, todavia, em limite à programação 
das despesas. 

§ 2" - Na elaboração da proposta orçamentária para 2023, o Poder Executivo poderá aumentar ou 
diminuir as metas fiscais estabelecidas nesta lei e identificadas no Anexo próprio a fim de compatibilizar a 
despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o equillbrio das contas públicas. 

Ili - DA ESTRUTURA DO ORÇAM_ENTO 

Art. 5º - O orçamento para o exercício financeiro de 2023 abrangerá os Poderes legislativo e 
Executivo, Autarquias, Fundações e seus fundos, e será estruturado em conformidade com a Estrutura 
Organizacional da Prefeitura . 

Art. 6º - A Lei Orçamentária para 2023 evidenciará as Receitas e as Despesas de cada uma das 
Unidades Gestoras, especificando aquelas vinculadas a Fundos, Autarquias e aos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social, desdobradas as despesas por função, sub-funçao, programa, projeto, atividade ou 
operações especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as portarias 42/1999 e 163/2001 e alterações 
posteriores, a qual deverao estar anexados o seguinte: 

1 - Demonstrativo da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas (Anexo 1 da lei 
4.320/1964); 

li - Demonstrativo da Receita, segundo as Categorias Econ~micas (Anexo 2 da lei 4.320/1964); 

Ili - Resumo Geral da Despesa, segundo as Categorias Econômicas (Anexo 3 da lei 4.32011964); 

IV - Demonstrativos da Despesa por Categoria Econômica, Grupos de Natureza de Despesa e 
Modalidade de Aplicaçao em cada Unidade Orçamentária (Anexo 3 da lei 4.32011964); 

V - Programa de Trabalho de Governo - Demonstrativo ·da Despesa por funções, sub-funções, 
programas, projetos, Atividades e Operações Especiais (Anexo 6 da Lei 4.320/1964); 

is 
VI - Demonstrativo da Despesa por funções, sub-funções, programas, projetos, Atividades e 

Operações Especiais (Anexo 7 da lei 4.32011964): 

VII - Demonstrativo da Despesa por funções. e programas, conforme o vinculo com os recursos (Anexo 
8 da lei 4.32011964); 

VIII - Demonstrativo da Despesa por ôrgaos e·funções (Anexo 9 da lei 4.32011964); 

IX - Quadro Demonstrativo da Despesa - Q[?D por Categoria de Programaçao, com identificaçao da 
Classificaçao Institucional, Funcional Programática, Categoria Econômica. Diagnóstico do Programa, 
Diretrizes, Objetivos, metas Fiscais e identificação da~ fontes de financiamentos; 

X - Demonstrativo da Evolução da Receita por Fontes, conforme disposto no art. 12 da LRF; 

XI - Demonstrativo das Renúncias de Receitas e Estimativa do seu Impacto Orçamentário-Financeiro, 
na forma estabelecida no art. 14 da LRF (art. 5º, li da LRF); 

XII - Demonstrativo das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado com indicaçao das medidas de 
compensação (art. 5°, li da LRF); 

XIII - Demonstrativo da Evoluçao da Despesa no mlnimo por Categoria Econômica conforme disposto 
no art. 22 da Lei 4.32011964; 

XIV - Demonstrativo das Receitas e Despesas dos Orçamentos Fiscais, Investimentos das empresas e 
da Seguridade Social (art. 165, § 5º da Constituiçao Federal); 

XV - Demonstrativo da Compatibilidade de Programaçao dos Orçamentos com as Metas Fiscais e 
Flsicas (art. 5°, 1 da LRF); 

XVI - Demonstrativo dos Riscos Fiscais considerados para o exerclcio (art. 5°, 111 , da LRF); 

XVII - Demonstrativo da Origem e Aplicaçoo dos Recursos Derivados da Alienação de Bens e Direitos 
que integram o Patrimônio Público (ar!. 44 da LRF) ; 

XVIII - Demonstralivo da Apuração do Resultado Primário e Nominal (ar!. 4º, § 1° e 9° da LRF); 

§ 1º - Para efeito desta Lei, entende-se por Unidade Gestora Central a Prefeitura e por Unidade 
Gestora, as Entidades com orçamento e contabilidade próprios. 

§ 2" - O Quadro Demonstrativo da Despesa - QDD, poderá ser detalhado em nlvel de elemento e 
subelemento e alterado por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal e por Decreto-Legislativo do 
Presidente da Câmara Municipal no âmbito do Poder Legislativo. 

Art. 7° - A mensagem de encaminhamento da Proposta Orçamentária de que trata o art. 22, parágrafo 
único, 1 da Lei 4.320/1964, conterá, no que couber: 

1 - Quadro Demonstrativo da Participação Relativa de cada Fonte na Composição da Receita Total, se 
houver (Princípio da Transparência, art. 48 da LRF): 5 

11- Quadro Demonstrativo dos Tributos lançados e não Arrecadados, identificando o estoque da Divida 
Ativa, se houver (Principio da Transparência, art. 48 da LRF); 

Ili • Quadro Demonstrativo da Evoluçao da Despesa em nlvel de Funçoo e Grupo de Natureza, dos 
últimos cinco exerclcios, se houver (Principio da Transparência, art. 48 da LRF); 

IV· Quadro Demonstrativo da Despesa por Unidade Orçamentária e sua Participação Relativa 
(Principio da Transparência, ar!. 48 da LRF); 

V• Quadro Demonstrativo da Evolução das Receitas Correntes Liquidas, Despesas com Pessoal e seu 
percentual de Comprometimento, se houver (arts. 71 e 48 da LRF); 

VI • Quadro Demonstrativo das Despesas com serviços de terceiros e seu Percentual ,;le 
Comprometimento em relação à Receita Corrente Liquida do municlpio, (art. 72 da LRF); 

VII - Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Vinculados a Manutençoo e 
Desenvolvimento do Ensino (ar!. 212 da Constituiçoo Federal e 60 dos ADCT); 

VIII - Demonstrativo dos Recursos Vinculados e Ações Públicas de Saúde (art. 77 dos ADCT); 

IX• Demonstrativo da Composição do Ativo e passivo Financeiro (Principio da Transparência, art. 48 
da LRF); 

X • Quadro Demonstrativo do Saldo da Divida Fundada por Contrato, com identificação dos credores 
(Princípio da Transparência, art. 48 da LRF) ; 

IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELEBORAÇÃO E EXECUÇÃO 
DO ORÇAMENTO DO MUNICIPIO 

Art. 8" - Os Orçamentos para o exerclcio de 2023 obedecerao entre outros, ao principio da 
transparência e do equillbrio entre receitas e despesas em cada fonte, abrangendo os poderes Legislativos e 
Executivos, suas Autarquias e seus fundos (arts. 1°, § 1°, 4°, I, "a" e 48 da LRF); 

Art. 9" - Os Fundos Municipais terao suas Receitas especificadas no Orçamento da Receita das 
Unidades Gestoras em que estiveram vinculados, e essas, por sua vez, vinculadas a Despesas relacionadas 
os seus objetivos, identificadas em planos de Aplicação, representados nas planilhas de Despesas referidas 
no art. 6°, X desta lei. 

§ 1º . Os Fundos Municipais serão administrados pelo prefeito Municipal, podendo por manifestaçao 
formal do chefe do poder Executivo, serem delegados a servidor municipal ou pessoa de sua confiança. 

§ 2° - A movimentação orçamentaria e financeira das contas dos Fundos Municipais deverao ser 
demonstradas também em balancetes mensais, apartados da unidade Gestora Central, quando a gestão for 
delegada pelo Prefeito a servidor municipal ou pessoa de sua confiança. 

Art. 10 - Os estudos para definição dos orçamentos da receita para 2023 deverão observar os efeitos 
da alteraçao da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflaçoo do perlodo, o crescimento 

tõ 
econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua evolução nos últimos tJés exercícios (art. 12 
da LRF). 

Par6grafo Único - Até 30 dias antes do encamínhl!mento da proposta orçamentaria ao Poder 
Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Cãmara Municipal, os estudos e as 
estimativas das receitas para o exercício subsequente, _incluslve da Receita Corrente Liquida e as respectivas 
memórias de cálculo (ar!. 12, § 3° da LRF). 

Art. 11 - Se a receita estimada para 2023, comprovadamenie, não atender ao dispositivo no artigo 
anterior, o Legislativo, quando da discussão da proposta orçamentéria, poderá reestimé-la, ou solicitar do 
Executivo Municipal a sua alteração, se for o caso, e a conseqüente adequação do orçamento da despesa. 

Art. 12 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita poderá afetar o 
cumprimento das metas de resultados primàrio e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma 
proporcional as suas dotações e observada à fonte de recursos, adotarão o mecanismo da limitação de 
empenhos e movimentação financeira nos montantes necessários, para as seguintes.dotações abaixo (Art. 'i1' 
da LRF): 

1 - Projetds ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntárias; 

li - Obras em geral, desde que ainda nao iniciadas; 

Ili - Dotação para combustfveis destinada à frota de veículos dos setores de transportes, obras, 
serviços públicos; 

IV - Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas atividades 

Par6grafo único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecailação para 
implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, serà considerado 
ainda o resultado financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício anterior, em cada fonte de recurso. 

Art. 13 - /1/$ Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à Receita Corrente Liquida, 
programadas para 2023, poderao ser expandidas em até 20% (vinte por cento) tomando-se por base as 
Despesas Obrigatórias de Caràter Continuado fixadas na lei Orçamentàrla Anual para 2022 (art. 4°, § 2° da 
LRF), 

Art. 14 - Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equlllbrio das contas públicas do Munlclplo, 
aqueles constantes do Anexo de Riscos Fiscais desta lei (art. 4°, § 3" da LRF). 

§ 1º • Os riscos fiscais, caso se concretizem. serão atendidos. com recursos da Reserva de 
Contingência e também, se houver. do excesso, de arrecadação e do superavit financeiro do exerclcio de 
2022. 

§ 2" - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal encaminhará projeto de' lei a Câmara 
Municipal, propondo anulação de recursos ordinários alocados para investimentos ou Inversões financeiras, 
desde que não comprometidos. 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ 

CNPJ Nº 41.522.194/0001-72 
VENIDA CEARÁ, 735 - CENTRO 

CEP: 64.225-000 

Art. 15 • Os orçamentos para o exercício de 2023 destinarão recursos para a Reserva de Contingência, 
não inferior a 3,0% (Três e meio por cento) das Receitas Correntes Líquidas previstas para o mesmo 
exercício (art. 5º, Ili da LRF). 

§ 1º - Os recursos da Reserva de contingência serão destinados ao atendimento de passivos 
contigentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado primário positivo se for o 
caso, e também para abertura de créditos adicionais suplementares conforme disposto na portaria MPO n. 0 

4211999, art. 5 e portaria STN n ' 16312001 , art. 8' (art. 5º, 111 , 'b' da LRF). 

§ 2° • Os recursos da reserva de contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não se 
concretizem até o dia 10 de dezembro de 2023, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo 
Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações Que se tornarão insuficientes. 

Art. 16 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarao da Lei Orçamentária Anual 
se contemplados no Plano Plurianual (art. 5°, § 5° da LRF). 

Art. 17 - O CMfe do Poder Executivo Municipal estabelecerã até 30 dias após a publicação da Lei 
Orçamentaria Anual, a programação financeira das receitas e despesas e o cronograma de execução mensal 
de desembolso para suas Unidades Gestoras (art. 8' da LRF). 

Art. 18 - Os projetos e atividades priorizados na Lei Orçamentãria de 2023 com dotações vínculaclas a 
fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de créditos, alienação de bens e outros 
extraordinários, só serão executados e utmzados a Qualquer titulo, se ocorrer ou estiver garantido o seu 
ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido (art. 8°, paràgrafo único e 
50, 1 da LRF). 

§ 1º. A apuração do excesso de arrecadação de que traia o art. 43, § 3° da lei 4320/1964 será apurado 
em cada fonte de recursos para fins de abertura de créditos adicionais suplementares e especiais conforme 
exigências contidas nos art, 8°, parágrafo único e art. 50, 1 da LRF. 

§ Z' • Na Lei Orçamentaria Anual os Orçamentos da Receita e da Despesa identificarão com 
codificação adequada cada uma das fontes de recursos, de forma que o controle da execução observe o 
disposto no caput deste artigo (art. 8°. Parágrafo único e art. 50, 1 da LRF). 

Art. 19 - A renúncia de receita estimada para o exerclcio financeiro de 2023, não será considerada 
para efeito de cãlculo do orçamento da receita (art. 4°, § V e art. 1 da LRF). 

Art. 20 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal às entidades privadas, beneficiarã somente 
aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, .cultural, esportivo, de cooperação técnica e voltada 
para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de autorização do Poder Legislativo, em lei 
especifica (art. 4°, 11, "f' da LRF). 

Parigrafo único - As entidades privadas beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal deverão 
prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento de recurso, na forma estabelecida pelo serviço 
de contabilidade municipal (art. 70, paràgrafo único da Constituição Federal). 

Art. 21 - A Lei Orçamentària anual consignarã suas unidades orçamentárias próprias, dotações 
destinadas à concessão de apoio financeiro às entidades filantrópicas, associações, clubes, de es§ 

outros, reconhecidos de utilidade pública pelo Poder Legislativo Municipal, sem fins lucrativos e de acesso 
comum à população, e que apresentem estatuto devidamente registrado em cartório de registro de 
documentos e publicado no Diário Oficial dos Municlpios ou jornal de grande circulação, mediante plano de 
aplicação e requerimento, devendo a prestação de contas ocorrer até 30/12/2023, composta dos seguintes 
documentos: 

a) Relatório consubstanciado das ãtividades desenvolvidas; 
b) Balancete financeiro: 
c) Documentação comprobatória da despesa. 

Art. 22 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-financeiro e 
declaração do ordenador da despesa de que trata o art.16, itens I e li da LRF deverão ser inseridos no 
processo que abriga os autos da licitação ou de sua dispensa/inexigibilidade. 

Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3° da LRF, são consideradas despesas 
irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansao ou aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarrete aumento da·despesa, cujo montante no exerclcio financeiro de 2022, em cada evento, não exceda 
ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei 8.666/1993, devidamente 
atualizado (art. 16, § 3° da LRF). 

Art, 23 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terao prioridade sobre 
projetos novos na alocação de recursos orçamentários salvo projetos programados com recursos de 
transferências voluntárias e operações de crêdito (art. 45 da LRF). 

Art. 24 - Despesas de competência de outros entes da Federação só serão assumidas pela 
Admlnistração Municipal Quando formadas por convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na lei 
orçamentaria (art. 62 da LRF). 

Art, 25 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2023 a preços 
correntes, tendo por base o mês de julho de 2022. 

§ 1º • Os valores das receitas e das despesas apresentados no Projeto de Lei Orçamentâria, poderão 
ser reajustados pela variação do INDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR - INPC - IBGE, no 
período compreendido entre os meses de JULHO a DEZEMBRO DE 2020, incluldo os meses extremos do 
período. 

§ Z' • Os valores resultantes da atualização orçamentéria na forma do disposto no parágrafo anterior, 
assim como os créditos adicionais obtidos no exercício, desde que convenientemente ao interesse da 
administração, poderão a partir de 31 de janeiro de 2023, serem atualizados monetariamente, a qualquer dia 
do exercicio, durante a execução orçamenléria pelos critérios que vierem a ser estabelecidos na Lei 
Orçamentãria Anual. 

Art. 26 - A execução do orçamento da despesa obedecerá, dentro de cada projeto, atividade ou 
operações especiais. a dotação fixada para cada Grupo de natureza de Despesa/Modalidade de aplicação, 
com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que traia a portaria STN n ° 163/2001 e suas 
alterações posteriores. 

§ 1° - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um Grupo de natureza de 
Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada projeto, Atividade ou Operações Es~ 
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poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no âmbito do poder Executivo e por Decrete>-Legislativo do 
Presidente da Câmara no ãmbito do Pode Legislativo (art. 167, VI da Constituição Federal). 

§ Z' • Os Decretos do Poder Executivo e do Poder Legislativo de que trata o parágrafo anterior poderão 
ter numeração especifica dos demais decretos da administração municipal, isto, para facilitar o controle 
financeiro e das dotações orçamentãrias entre os Poderes. 

Art. 27 - Durante a execução orçamentária de 2023, o Executivo Municipal, autorizado por lei, poderá 
incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das unidades gestoras, na forma de 
crédito especial, desde que se enquadre nas prioridades para o exercício vigente (art. 167, 1 da Constituição 
Federal). 

Art. 28 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal de que trata os 
art. 50, § 3º da LRF, serão desenvolvidos de forma a apurar os custos dos serviços, tais com: custo dos 
programas, das ações, do m' das construções, do m' das pavimentações, do aluno/ano do ensino 
fundamental , do aluno/ano do transporte escolar, do aluno/ano do ensino infantil, do aluno/ano com merenda 
escolar, da destinação final da tonelada de lixo, do atendimento nas unidades de saúde, etc. (art. 4°, 1, ' e' da 
LRF). 

Parágrafo Único - Os custos serão apurados através das operações orçamentárias, tomande>-se por 
base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas e nas metas fiscais realizadas e apuradas ao final 
do exercício (art. 4°, 1, ·e· da LRF). 

Art. 29 - Os programas priorizados por esta lei e contemplados na Lei Orçamentária de 2023 serão 
objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus 
objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimentos das metas fiscais estabelecidas (art. 4°, 1, da 
LRF). 

Art. 30 - Fica fixado para 2023 o percentual de 7,0% (sete por cento) do somatório da receita tributària 
e das transferências previstas no § 5º do art. 153 e nos artigos 158 e 159 da Constituição Federal, 
efetivamente realizadas no exerclcio de 2022, atendendo assim o que determina as emendas constitucionais 
n• 2512000 e 58/2009, nos art. 29-A, inciso I e art. 2°, inciso 1, respectivamente, em favor do Poder Legislativo 
do município. 

Art. 31 - O municlpio poderã destinar se houver disponibilidade financeira, até 2,0% (Dois por cento) 
da sua receita orçamentària, para firmar convênios oom o Poder Judiciàrio, Ministério Público, isto, destinado 
a atender atividades operacionais no municlpio. 

Art. 32 - Os conselheiros tutelares do município, serão remunerados a titulo de subsidio e, terão 
dotação orçamentária especifica na Proposta da Lei Orçamentária Anual para o exerclcio de 2023, tendo 
como base de remuneraçao o salário mlnlmo nacional vigente. 

V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 33 - A Lei Orçamentária de 2023 poderá conter autorização para contratação de Operações de 
Crédito para atendimento à Despesa de Capital, observado o limite de endividamento de 50% das receitas 
correntes liquidas apuradas até o segundo mês imediatamente anterior à assinatura do contrato, na forma 
estabelecida na LRF (arts 30, 31 e 32 da LRF). 

Art. 34 -A contratação de operação de crédito dependerá de autorização em lei especifica (art. 32, 1 da 
LRF). 

Art. 35 - Ullrapassado o limite de endividamento definido no art. 33 desta lei, enquanto perdurar o 
excesso, o Poder Executivo obterã resultado primârio necessârio através da limitação de empenho e 
movimentação financeira nas dotações definidas no art. 11 desta Lei (art. 31, § 1º, li da LRF). 

VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 

Art. 36 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei, poderao, em 2023, criar cargos e funções, 
alterar a estrutura de carreiras, corrigir e aumentar a remuneração dos servidores, conceder vantagens, 
admitir pessoal aprovado em concurso público efetivo ou em caráter temporário, na forma da lei, observados 
os limites e as regras da LRF (art. 169, § 1°, li da Constituição Federal). 

Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar previstos na 
lei de orçamento para 2023. 

Art. 37 - Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição Federal, a despesa total com 
pessoal de cada um dos poderes em 2023, Executivo e Legislativo, não excederâ em percentual da Receita 
Corrente Liquida, a despesa verificada no exercício de 2022, acrescida de até 10%, obedecido os limites de 
54% e 6% da Receita Corrente Liquida, respectivamente (art. 71 da LRF). 

Art. 38 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, devidamente 
justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização de horas­
extras para servidores, sendo vedadas, quando as despesas com pessoal excederem a 95% do limite 
estabelecido no art. 20, 111 da LRF (art. 22, parágrafo único, V da LRF). 

Art. 39 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas com pessoal 
caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF). 

1 • Eliminação de vantagens concedidas a servidores; 

li • Eliminação das despesas com horas-extras, gratificações e demais vantagens temporárias; 

Ili • Exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 

IV• Demissão de servidores admitidos em carâter temporário. 

Art. 40 - Para efeito desta lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de mão-<l!Hlbra 
referente à substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1° da LRF, a contratação de mão-de-obra cujas 
atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções previstas no Plano de Cargos, Carreira e 
Salãrios dos Servidores Públicos Municipais e atividades próprias da Administração Municipal, desde que, em 
ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de 
terceiros. 

Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver também fornecimento de materiais 
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de servidores, a despesa será classificada em outros elementos de despesa que não o •34 - Outras 
Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização", levando, sempre em consideração o os 
interesses do municlplo. 

VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 41 - O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar beneficio fiscal de 
natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de emprego e renda ou 
beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo esses benefícios ser 
considerados nos cálculos do orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e 
financeiro no exerclcio em que iniciar sua vigência e nos dois subseqüentes (art. 14 da LRF) . 

Art. 42 - As providências decorrentes das ações de que tratam o artigo anterior, serão 
consubstanciadas em Projetos de leis, cujas mensagens evidenciarão as repercussões associadas a cada 
propositura. 

§ 1° • Os projetos de leis mencionados no 'capur deste artigo levarão em conta: 

1- Os efeitos socioeconómicos da proposta; 

li -A capacidade econômica do contribuinte; 

Ili - A modernização do relacionamento tributário entre os sujeitos ativo e passivo da obrigação 
tributária. 

§ 2° - Poderão ser objeto de projeto de Lei: 

1 - A instituição de tratamento tributário diferenciado às microempresas - ME e microempreendedores 
individuais - MEi; 

11- A redução da carga tributária a quem ganha menos de um salário mlnimo nacional; 

111 - Isenção tributária a quem possui apenas um imóvel e nele resida; 

IV - Isenção tributária sobre a edificação, quando esta for igual ou menor a 70 m' (setenta metros 
quadrados). 

Art. 43 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em divida ativa, cujos custos para cobrança 
sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se 
constituindo como renúncia de receita (art. 14, § 3° da LRF). 

Art. 44 - o ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou beneficio de natureza tributária ou 
financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de 
compensação. (art. 14, § 2° da LRF). 

VIII - DA POLITICA FINANCEIRA E DE FOMENTO 

Art. 45 - O municlpio poderà destinar, se houver disponibilidade financeira, até 3% (Três por Cento) da 
sua receita orçamentária para constituição de um Fundo Especial Rotativo destinado à concessão de 
empréstimos e financiamentos às pequenas empresas que desenvolvem atividades utilizando como matéria• 
prima, insumos produzidos no municlpio e que empregue no mlnimo 06 (seis) pessoas, tendo como prazo da 
amortizaçao, o final da atual gestão. 

Art. 46 - O município nao poderá gastar menos de 15% (Quinze por Cento) com ações e serviços 
públicos de saúde - ASPS e 25% (Vinte e Cinco por Cento) com manutenção e desenvolvimento do ensino, 
de sua receita no exercício de 2023, incluindo-se as despesas de custeio, inclusive pessoal e investimento 
em obras e equipamentos para programas municipais de saúde e educação. 

Art, 47 • Fica inslituldo o programa de suprimento de fundos (adiantamentos) para prover despesas e 
ajuda de custeio de viagens e pequenas despesas de diversas origens, em todas as secretarias e órgãos da 
administração pública municipal. 

Art. 48 - O orçamento da Cêmara Municipal fará parte do orçamento geral do municlpio, porém cuja 
gestão, inclusive pagamentos e prestação de contas, serão de responsabilidade do Poder Legislativo. 

Art. 49 - Fica insliluldo a permanência do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS para proceder 
às ações sociais junto aos habitantes carentes e necessitados do município. 

Art. 50 - Fica instituído a permanência do Fundo Municipal de Saúde-FMS. com a incumbência de 
promover os programas de saúde às familias carentes do município. 

Art. 51 - Fica instituido a permanência do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Bàsica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDES, para fomentar a educação Infantil e 
fundamental no município. 

Art. 52 - Fica instituido o Fundo Próprio de Previdência Social do município, com o objetivo de garantir 
aos servidores efetivos do município todos os direitos e benefícios previdenciârios. 

Art. 53 - Fica inslituldo a Programa de Bolsa Familia Municipal para atender as necessidades 
urgentes para as pessoas em situação de pobreza extrema devidamente cadastradas no Cadastro único do 
Governo Federal. - CADÚNICO e no devido cadastro municipal. 

Art. 54 - O municlpio adotará em 2023 O Diârio Oficial dos Municlpios como meio de comunicação e 
publicação oficial de todos os atos oficiais do municlpio, abrangendo: Poder Executivo, Poder Legislativo, 
fundos, autarquias, órgãos e Entidades da administração direta e indireta do município. 

Art. 55 - O municlpio poderá arcar com as despesas de mensalidades de alunos do ensino Infantil e 
fundamental, em escolas particulares, desde que faltem vagas nas escolas da rede pública municipal de 
ensino, de forma que nenhum aluno fique sem estudar. 

Art. 56 - Fica o Poder Executivo e Legislativo Municipal autorizados a conceder reajuste salarial em 
2023, no mesmo indice acumulado de inflaçao do ano de 2022, aos servidores públicos municipais, que 

ganham acima de um salário mínimo nacional, observando os artigos 21 e 22 e seus respectivos itens, da Lei 
nº 101, de 04 de maio de 2000-Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF. 

Parágrafo Único - Nos demais casos, a inflação a ser considerada para o cálculo das despesas 
orçamentárias será a inflação medida nos últimos 12 meses até junho do ano anterior. Assim, para o exercício 
de 2023, o índice inflacionário a ser utilizado será a que for. medida entre julho de 2021 e junho de 2022. 

Art. 57 - Fica o poder Executivo e Legislativo autorizado a realizar concurso publico, em caráter efetivo 
ou temporário, de provas ou de provas e tllulos, para admissão de pessoal durante o exerclcio de 2023. 

IX - DO PORTAL DA TRANSPARENCIA (DIVULGAÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 
FINANêEIRA) 

Art. 58 -A transparência será assegurada mediante: 

1 - Incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de 
elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos (art. 1° da Lei nº 131/2009); 

li - Liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de 
informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso 
público (art. 1° da Lei nº 131/2009); 

Parágrafo Único: Ficam 
http://www.bomprinciplodopiaui.pi.qov.br/ 
informações do caput. 

autorizados oficialmente os endereços eletrônicos: 
e http://www.diarioficialdosmunicipios.org oara publicar as 

Ili - adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão mlnimo 
de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União (art. 1° da Lei nº 131/2009); 

Art, 59 - Para os fins a que se relere o inciso li do caput, os Poderes Executivo e Legislativo do 
Município disponibilizarão a qualquer pessoa tisica ou jurídica o acesso a informações referentes à: 

f - Quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da 
despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do 
correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurldica beneficiária do 
pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado (Art. 2" da Lei nº 131/2009). 

li - Quanto à receita: o lançamento e o r~cebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive 
referente a recursos extraordinários (art. 2° da Lei nº 131/2009); 

Art. 60 - Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legitima para denunciar ao 
respectivo Tribunal de Contas e ao órgão competente do Ministério Público o descumprimento das 
prescrições estabelecidas nesta Lei Complementar (art. 2" da Lei nº 131/2009). 

X- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 61 - O Executivo Municipal énviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal no prazo 
estabelecido na Lei Orgânica do Municlpio, que a apreciará e a devolverá para sanção até o dia 15/12/2022. 

§ 1° • A Câmara Municipal não entrara em recesso enquanto não cumprir o disposto no ' caput' deste 
artigo. 

§ 2° • Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à sanção até o inicio do exerclclo 
financeiro de 2023, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a proposta orçamentéria na fonna 
original, até a sanção da respectiva lei orçamentéria anual. 

§ 3" • Os eventuais saldos negativos apurados em deconência do dispos1o no parágrafo anterior serão . 
ajustados após a sanção da lei orçamentéria anual, mediante a abertura de créditos adicionais 
supl~mentares, através de decreto do Poder Executivo, usando como fontes de recursos o superavit 
financeiro do exerclclo anterior, o excesso ou prová~! excesso de arrecadação, a anulação de saldos de 
dotações não comprometidas e a reserva de contingência, sem comprometer, neste caso, os recursos para 
atender os riscos fiscais previstos e a meta de resultado primário. 

Art. 62 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no 
pagamento de compromissos assumidos pela administração, motivado por insuficiência de tesouraria ou falha 
no controle de pagamentos. 

Art. 63 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses de exerclclo, 
poderão ser reabertos no exerclcio subseqüente; ~r ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 64 - Fica o Executivo Municipal autorizado a assinar convênios com o Governo do Estado do 
Piaul, com outros Estados da Federação e com o Governo Federal através de seus órgãos da administração 
direta ou indireta para realização de obras ou 881Viços de competência ou não do Municlpio. 

Art. 65- O municlpio poderá dispor de 2% (dois por cento) dos recursos provenlen• do FPM - Fundo 
de Participação dos Municipios, para manter ações qué garantam os direitos das crianças e adolescentes do 
município. 

Art. 66- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçao 

Gabinete do Prefeito Municipal de Bom Principio do Piaul (PI), em 12 de Setembro de 2022. 
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MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

_ _,,,,_, o.~ ANO: 2023 

Í. CÃMARAMUNICIPAL 

lfNJDADe. ORCAMENTÁRlA 
1.01.00 - CÁMARA MUNICIPAL 

001 - Administraçiio Legislativa 

ar e fiscalizar. 

DENOMJNACÃO 

AÇÚES (11 ·A'ITVJl)l\0E$ / f> ~1/0JE'n>/ Jl O l'EllAÇôl!S llSPl!Cl/11S) UNID. PRODUTO 
MEDIDA 

1001 Aquisição de equipamentos Para a Cân1aia Municipal Unidade IEauipamento adquiridos 
1032 Construção, .reforma e ampliação do prédio da Câma.r~ 

!Municipal 
Unidade Obra realizada 

2001 !Manutenção administrativa da Câmara Municit>al Unid ~nidade administrativa 

2. GABINETE DO PREFEITO 

t\MENTÁRIJ\ 
INETE DO PREFEITO 

02 - Gestão Administrativa 

ME'fA 

08 
02 

01 

anter o controle dos atos de pessoal, do pattimç,nio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 
enciais ara tomada de decisões. 

DENOMINAÇÃO 

AÇÔBS (A ATIVJDIIDES / l' PROJl!i'O/ eorEMÇÔl!S P-WECIAIS) UNID. PRODUTO META 
-MEDIDA 

1037 Aquisição de V'eículos e equipamentos pà.ra o Gabinete do Unidade Veículos e equipamento adquiridos 05 
Prefeito. 

2002 Manutenção do Gabinete do Prefeito Uaid Unidade administrada 01 
2005 Manutenção da Assessoria de Comunicação Uni.d Unidade Administrada Ot 
2006 Manutenção com os encargos com sellUillflca pública Unid Unidade Administrada 01 
2027 Manutenção do Gabinete do Vice-orefeito Unid Unidade Administr.ida 01 

IOGRAMA 
03 - Encargos e Obrigações Patronais 

UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

2004 ontribui j)es a Entidades Unid 64 

Secretário de Finanças Controlador-Geral do Munic(pio 
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MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁR1AS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2023 

3. CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

MENTÁRII\ 

ROLADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

2 - Gestão Administrativa 

ter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo infotmaçõcs 
encfais ra tomada de decisões. 

bF.NOMINACÃO 
l-\ÇÔES (A A'nVJOAOl!S / P PROJl?l'O/ E OPERAÇÔJ:!S íiSPECIAIS) UNID. PRODUTO META 

MEDIDA 
1040 Aquisição de equipamentos para a Controladoria Geral de Unidade !Equipamentos adquiridos 10 

!Município 
' 2007 Manutenção da Controladoria Geral do Munido.io. Unidade !Unidade administrada 01 

4. PROCURADORIA GERAL DO MUNictPIO 

RADORIA GERAL DO MUNIC PIO 

~OGRAMA 

nter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 
nciais a tomada de decisões. 

lnENOMINACÀO 
!AÇÕES (A A'I1VIDADl!S / I> PROJl:'.'l'O/ 1! OPl!RAC',ÔES l'.SPECIIIIS) UNID. PRODUTO META 

MEDIDA 
1041 !Aquisição de equipamentos para a Procuradoria Geral de Unidade E.quipamentos adquiridos 06 

imuniópio. 
2003 Manutenção dà Procuradoria Geral do Município. Unidade Onidadeadministrada 01 

5. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

~OGRA.MA 

antcr o conti:ole dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, prodU2indo info.rmações 
erenciais ara tomada de decisões. · 

tenção da Secretaria de 
'amento e Or amento. 

da participação 

rás 

r .. ,-Utlúíi1cipal 
1_ur..as da Sllva Morae:. 

CPF: 075.453.213-59 
Preteito Municipal 

UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

Administração Unid nidade ·Administrada 01 

em consórcio Unid 03 

Fatura 

Secretário de Finanças Controlador Geral do Municfpio 
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NoHOffllNO.o-1 

MUNICÍPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E MET"S 
(ART. 165, § 2° D~ CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2023 

~GRAMA 
~ - Encargos e Obrigações Patronais 

onsávcis. 

UNID. 
MEDIDA 
Senten a 

PRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNIC PIO - FPPS 

~GRAMA 
~ - Gestão Administrativa 

ME'fA 

04 

anter o controle dos atos de pes.soal, do patrimô,nio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 
erenc;iais a_ra tomada de decisões. 

PRODUTO ME'fA 

120 
erva de Contin ência do FPPS 01 

009 - Encugos com a Previdência Municipal 

BfüTIVO 
ssegurar os recursos pa1-a o pagamento de proventos de aposentadoria, auxílio e pensões concedidas aos servidores municipais 
fetivos e seus de dentes. 

UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

2063 ervi os Administrativos Unid nidade Administrada Ôl 

'ªGÃ.0 . SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

NID.t,.pE ORCAMP .• NTÃruA 
.01.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINAN 

anter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 
e.rendais r-a tomada de decisões. 

NID. PRODUTO ME'rA 
MEDIDA 

Unid ade Administrada 01 
Unid e Administrada 01 

Paredas entode arcelas 24 

Secretário de Finanças Controlador Geral do Munic(pio 
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t;GRAMA 
-Reservas 

MUNICÍPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2023 

tender pas·sxvos contingentes, eventos ou riscos fiscais imprevistos, cujos recursos serão utilizados pua abertura de créditos 

uplementates, quando se evidenciarem insuficientes, durante o exercício, as dotações orçamentárias constantes do orçamento 
nual. 

UNID. META 
MEDIDA 

esenra de Con · • eia Passivos entes atendidos 3%daRCL 

7. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

NIDADE OllCAMENTÁRIA 

7.01.00- SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

~GRAMA 
2 - Gestão Admiftistrativa 

ter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços genis da administração, produzindo infoanações 
erenciais tomada de decisões. 

UNID. PRODUTO ME.TA 
MEDIDA 
Unidade 02 

Obra 12 

De Obras E Servi os Urbanos Unidade 01 
ão de prédios e logradouro Obra 20 . 

m2 4.000 
M2 4.800 

Unidade 01 

Unidade 01 

15 - Saneamento integrado e eficiente 

BETJVO 
clhorar as condi ões de saúde e a ualidade de vida da ula ão urbana e rutal do munid io. 

IOF..NOMINAÇ.ÀO 

1/1.ÇÔES (A A'TIVJl)ADP.S / P PllOJC!l'O/ ll OPFJV.<'.,Õf.!S l!Sl'EC!AIS) UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

1033 Construção e recuperação de pontes, bueiros e passagem Obra Obras realizadas 14 

molhada 
1034 Construção e recuperação de 2alerias Obra Obras realizadas 09 

105'1 Ampliação da rede de abastecimento ee água na Sede e N~ Unidade (Jnidadc Administrada 01 
zona rural. 

Secretário de Finanças Controlador Geral do Município 
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MUNICiPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO:2023 

18 - Programa de infraestrutura urbana 

ncorporar a visão sistêmica à metodologia de planejamento e projetos de Infraestrutura Urbana, compatível à complexidade e 
terdisci linaridade dos desafios urbanos, a fim de su ar a tendência à fra enta ão dos ro·etos e ocessos de execu -o. 

DENOMINAÇÃO 
AÇÕES (,1 11:nvll)J\DliS / p 111!0Jll'l'O/ l! Ol'ERA<;ôl.S l!SPI;.Clll!S) UNID. PRODUTO META 

MEDIDA 
1036 V\.mpliação e conservação da eletrificação urbana e rutal Obra Pbras realizadas 06 
1007 k:onstnu;ão, refol'tna e amoliacão de orédios públicos Obra Obras realizadas 09 
1008 Calcamentos das vias pqblicas M2 talcam.ento em par_aleleoíoedo 5.000 

8. SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, SANEAMENTO E TURISMO 

TÁRll\ 

ARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, SANEAMENTO E TURISMO 

ltºGRAMA 002 - Gestão Adtninisttativa 

anter o controle dos atos de pi,ssoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administxação, produzindo-informações 
erenciais ra tomada de decisões. 

DENOMINACAO 
AÇÕES (A ATIVJDAD8S / P PROJ l!TO/ E Of>í'.MÇOES ESPP.CIAlS) UNID. PRODUTO META 

MEDIDA 
2068 ~a1r~1tençâo da secretaria de saneamento, meio ambientE Unidade !Unidade administmda 01 

tunsmo 

>JlOGRAMI\ 
15 - Saneamento inte ado e eficiente 

n rrnvo 
elborar as condi ões de saúde e a ualidade de vida da o ula ão urbana e rural do munici io. 

) ElNOMlNA(.:ÃO 
AÇÕES (,1 NnvmADi;s II' PROJl!l.'0/ e oveRAçOl!S ESl' l!CIATSJ UNID. PRODUTO META 

MEDrDA 
1003 !Implantação do sistema de saneamento básico Obra Obras realizadas 08 
1027 !Construção e recuperação de unidades sanitárias Unidade !Unidades construidas 200 

07 - Nossa Cultura Nosso Turismo 

espertar nos mwúcipes o sentimento de orgulho pela cidade, estimulando a cidadania e melhorando a receptividade aos 
· irantes e turistas. 

onstrução do parque de vaquejada 

Lucas do S11Vél Moraes 
CPF: 075.453.2 3-59 
Prefeito Mu ai 

UNJO. 
MEDIDA 

Obra 

Secretário de Fioanças 

PRODUTO META 

bras realizadas 01 

Controlador Geral do Municfpio 
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#IOJIIIO-· ~ 
AMENT,ÁIU.A 

MUNICÍPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUf 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2023 

NDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

~GRAMA 
~ - Gestão Administrativa 

a.nter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 
erenciais ara tomada de decisões. 

.. UNID. PRODUTO 
MEDIDA 

uten· ão Do Conselho De Meio Ambiente Unidade nidade administrada 01 

lõOGRAMA 
20 - Preservação e Proteção Ambiental 

ealizar ações de educação ambiental para o conjunto de colaboradores envolvido di:i:eta e indiretamente às atividades do 
npreendimeuto, de foona a sensibilizá-los sobre as características socioambieotais da região, sobre a necessidade de preservação 
o me_io ambiente, proibição da realização de ações predatórias com a fauna e flora, sobre as noções do Código de Conduta, 
forçando as Comias de convivência com o ambiente e as comunidades do entorno, entre outros. e promover um ambiente d~ 
balho saudável e sust.entávcl. 

UNID. PRODt.rrO META 
MEDCDA 

oio Tw:ístico E Ptot ão Ambiental Pro'etos ro· etos realizados 10 

02 - Gestão Administrativa 

nter o coutrole dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo info.rmações 
tomada de decisões. 

IDENOMINAÇÃO 
IAÇÕF.S (A ATivn>ADl!S / 1' PllOJF:1-0/ I! OPE!RAÇÔUS esPBCIAIS) UNID. PRODUTO META 

MEDIDA 
2072 Manutenção do Fundo Municipal de Desenvolvimento Unidade Unidade administrada 01 

Econômico - FMDE. 
2073 Manutenção do Conselho Mwúcipal de Desenvolvimento Unidade Unidade administrada 01 

Econômico. 

NIDADE ORCAMilNT ÁRIA 
8.04.00 - FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 

~OGRAMA 
2 - Gestão Administrativa 

nter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos seiviços gerai8 da administração, produzindo infotmações 

CPf: O 
Prefe 

m tomada de decisões. 

Secreta\rio de Finanças Controlador Geral do Muoicfpio 
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MUNICÍPIO DE 130M PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2023 

UNID. 
MEDIDA 

PRODUTO 

armten ão do Fundo Munid aJ do Turismo. Unidade nidade administrada 

9. ECRETARIA DE EDUCAÇÃ.O E CULTURA 

AMEN"rAlUA 

RETARJA DE EDUCA O E CULTURA 

02 - Gestão Administrativa 

META 

01 

anter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 

erenciais ara tomada de decisões. 

íl".>ENOMINACÃO 

IAçôES (,1 ATIVIOJ\DES / I' PROJe.1·O1 e. OP.EIIJ\Çôe.s ESP.ECIAIS) UNID. 
MEDIDA 

PRODUTO META 

2026 !Outros Pro~amas da Educação Aluno !Alunos atendidos 1200 
2030 IManuten.r.in do Conselho Municipal de Educação Unidade [Unidade administtada 01 ', 

IROGR.AMA 
~06 - Educação Básica Eficiente 

lcançar o desenvolvimento hwnano por meio do ensino e da aprendizagem, visando a desenvolver e a potencializar a capacidade 

· telectual do indivíduo. Constitui um processo único de aprendizagem associado às formações escolar, familiar e social, para os 

unos da educa ão infantil O a 5 anos e do ensino fundamental 06 a 14 anos . 

lnENOMINAí'.ÃO 

1/\ÇÕES (A ATIVIDADES/ P l'llOJl!TO/ l?. O P.P.RAÇÔES l!Sl'P..CIAIS) UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

1004 iAquisição de Transpoi:te Escolar (Caminho da Escola) Veículp :Veículos adquiridos 03 

2023 Ouota do Salário Educacão - OSE Escola Escola atendida 10 

1013 !Apoio ao Desenvolvimento De Desportos nas Escolas Escola ~scola atendida 10 

Municinais 
2022 Pro2rama Dinheiro Direto Na Escola - PDDE Escola Bscola atendida 10 

2024 ['to~ma De Apoio Ao Transporte Escolar - PNATE Aluno IAluno atendido 800 

2025 !Manutenção Do Prol?l'.ama Brasil Alfabetizado - BRALF Aluno IAluno atendido 250 

2077 IAnoio a Educação de Jovens e Adultos Aluno IAlwio atendido 220 

~GRAMA 
2 - Gestão Administrativa 

ter o contr.ole dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo infotmações 

ercnciais ara tomada de decisões. · 

n ENOMINACÃO 

AÇÕES (,1 J\TIVmADes / p l'ROJfil'O/ o O PRRJ\Çô e.s llSPECIAIS) UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

2028 Manutencão Da Educacão Infantil Aluno Afunos atendidos 300 

2021 Manutenção da Secretaria de Educação E Cultuta Unidade [Unidade administrada 01 

2029 iPro<>rama de Alimentacão Escolar - PNAE Aluno IAlwios atendidos 1400 

r e Infraestrutura 

Controlador Geral do Municfpio 
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MUNICIPIO DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2023 

fercce.r inovação estnitural, humana e tecnológica as escolas da rede municipal de ensino com intuito de melhorar a qualidade 
o <::nsino e ad uar as instala ões físicas necessárias ara o desenvolvimento do rocesso ensino-a rendiz em. 

1:>ENOM!NJ\.CÃO 
AÇÕES (A ATIVJüADES / I' l'ROJBTO/ [! Ol'E!RJ\ÇÔES llSPECU\IS) 

1016 !Construção e Restauração de Creches 
1005 ~auisidío de Mobiliário e Eauipamentos pare as Escolas 
1018 leonstrucão e Restauração de Unidades Escolares 
1006 IOlimpladas nas Escolas 

tNIDADE ORÇAMEN'l'ÁRTA 
9.02.00 - FUNDEB 

IIWGRAMA 
006 - Educação Básica Eficiente 

UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

Obra Obra realizada 15 
Equipamento Eauipamento adcrui.ridos 320 

Obra Obras realizadas 20 
.:Alunos IAJunos atendidos 400 

lcançar o desenvolvimento humano por meio do ensino e da aprendizagem; visando a desenvolver e a potencializar a capacidade 
telecrual do indivíduo. Constitui um processo único de aprendizagem associado às formações escolar, familiar e social, para os 

lunos da educa ão infantil O a 5 anos e do ensino fundamental 06 a 14 anos . · 

lnENOMINACÃO 
!AÇÕES (A ATIVIDADES / 1' PROJJ!l 'O/ 1!. OPl!RAÇÔI~ 1'-~Pl?CIJ\IS) UNID. PRODUTO META 

MEDIDA 

2031 ~uneração e Encargos de Professores Do Ensino Servidor(a) $ervidores atendidos 120 
Funda.mental <Fundcb 70%) 

2033 Remuneração e Encargos Da Educação Básica (Fw1deb Servidor(a) Servidores atendidos 250 
30¾) 

2034 Remuneração e Encargos dos Professores da Educação Servidor(a) Servidor atendido 30 
Infantil (Fwideb 70%) 

2032 Remuneração e Encargos de Professores da Educação d~ Servidor(a) Professores atendidos 20 
ovens e Adultos (Fundeb 70%) 

AMFN1'Áll1A 
PARTAMENTO DE CULTURA 

IROGRAMA . 
007 - Nossa Cultura Nosso Turismo 

espemr nos mwúcipes o senrimento de orgulho pela cidade, estimulando a cidadania e melhorando a receptividade aos 
· itantes e turistas. 

lnENOMINACÃO 
iA.ÇÕES (A A'CIVIDJ\Dl?S / t' PROJJ!TO/ e OPERAÇÔe:I P..si'!'.CJAIS) 

2013 Manutenção do Deoartamento de Cultura 
1022 Financiamento de Proietos Culturais Locais 
1070 Construcão do Centro Cultural de Bom Princípio 
2035 Apoio a Atividades Culturais e Datas Comemorativas do 

Município 

Lucas da Silva Morae::. 
cPF: 075 .453.213-59 

Prefeito Mu i f\<.-t l 

UNID. 
MEDIDA 
Unidade 
Proieto 
Obra 

Evento 

Secretário de Finanças 

PRODUTO META 

Unidade administrada • 01 
P.roietos financiados 12 
Obras realizadas 01 
!Evento Realizado 04 

Controlador Geral do Município 
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MUNICÍPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2023 

O. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

iN'r'ÁRIA 

TARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

011 - Programa Bom Príncípio Saúde 

odificar o quadro epidemiológico por meio de redução dos principais agravos, danos e riscos, a saúde e da mortalidade infantil, 
r meio de ações ele prevenção, promoção e reparação de saúde, controle de riscos biopsicossociais nas diversas realidades que 

ompõem a área de abrangência de cada unidade de saúde, através de ações planejadas de forma ascendente, programas por ciclos 
e vida. 

DENOMINAÇÃO 
AÇÔJ:o-:S (A ATIVIDADl!.S / P PROJl!'l'O/ 1.! OPgRAçOcs l!.SPECI/\1S) UNID. . PRODUTO MF!.TA 

MEDIDA 
1009 Construção, Reformas e ampliação de Unidades de Saúde Obra ::>bras realizadas 30 
1010 Aquisição de veículos e equipamentos para o Setor de Unidade Equipamentos adquiridos 220 

Saúde. 
2020 Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde Unid Unidade Administrada 01 
2065 Ações de enfrentamento a COVID 19 Pessoa Pessoas atendidas 4.000 

NTARIA 
O MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 

JROGR.AMA 
011 - Programa Bom Princípio Saúde 

BJE'OVO 
odificar o quadro epidemiológico por meio de redução dos principais agravos, danos e riscos, a saúde e da mortalidade infantil, 
r meio de ações de prevenção, promoção e reparação de saúde., controle de riscos biopsicosociais nas diversas realidades que 

ompõcm a área ele abraogéncia de cada unidade de saúde, através de ações planejadas de forma ascendente, programas por ciclos 
e vida. 

DENOMJNACÃO 
j'\.ÇÔES (A A'flVIDAOl!S / P PROJETO/ ll Ol'f\l\J\ÇÔl!S l!SPl!CWS) 

1029 AQuisição de Eouioamentos para Postos de Saúde 
2082 Capacitação dos Profissionais da Rede Municipal de Saúde 
1062 ~quisição de veículo para o setor de saúde 
1060 Incentivo Eventos e Camoaohas de Promocão à Saúde 
2056 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
2057 K;o-financiamento Govemo Estadual 
1025 !Aquisição de V eiculos e ambulâncias 
1026 Construção e Reformas de Postos de Saúde 
1057 !Academia de Saúde 
2047 IPro~rama Saúde Bucal - SB 
2050 Programa Saúde Da Família - SF 
2053 Outros Pro1Ziamas da Saúde 
2081 Núcleo de Apoio à Saúde da Fam.tlia - NASF 
2087 Manutenção do PMAQ. 
2088 Manutenção do SAMU 
2051 Proi:,:ama de Ai:tentes Comunitários de Saúde - P ACS 

LUCôS da Silva Moraes 
c PF: 07 

Pr 

UNID. 
"MEDIDA 

Equipamento 
Servidor 

Unid 
Evento 
Unidade 
Pareda 
Veículo 
Obra 
Obra 

Equioe 
Equioe 
Pessoa 
Família 
Equice 
Unidade 
Família 

Secretário de Finanças 

PRODUTO META 

Eauipamentosadequados 200 
Profissionais caoacitados 25 
Veículo 04 
Eventos realizados 20 
Unidade Administrada 03 
Parcelas recebidas 12 
Veículos adquiridos 03 
Obras realizadas 10 
Obras realizadas os 
Eauioes atendidas 04 
Equipes Atendidas 04 
!Pessoa atendidas 5,000 
Famílias atendidas 80 
EQuioes atendidas 04 
Unidade administrada 01 
Famílias atendidas 1.500 

Controlador Geral do Município 
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ROGRAMJ\ 

MUNICIPIO DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2023 

019 - PROMO O DA VIGILANCIA A SAUDE 

romover a qualidade de vida e reduzir vulnerabilidade e riscos à saúde relacionados aos seus deteanioantes e condicionantes -
odos de viver, condi õcs de trabalho, habita -o, ambiente, educa ão, lazer, cultura, acesso a bens e servi os essenciais. 

IDENOMINA<.:i\O 
AÇÜES (,1 ,\"rlVJDJ\D!!S / r l>ROJETO/ U 0t'EI\AÇÔES E:>"l'EOJ\I~) UNID. PRODUTO META 

MEDIDA 
1029 IEufrentamento da Emerl!'ência Covid-19 Pessoa 0 essoas atendidas 3.800 
2054 IManutendio da Vi<>ilância Eoidemioló'1ica Unidade !unidade administrada 01 

004 - ASSISTfiNCIA FARMACfUTICA 

arantii: o tratamento eficaz das patologias mais frequentes, expandindo o acesso e a resolubilidade da tecle no atendimento das 
ecessidades individuais e coletivas da população de baixa renda, integralizando a distribuição e dispensação de medicamentos às 

ações de saúde em nível básico. 

UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 
Pessoa essoas atendidas 2.850 

E MISTA DE SAUDE DO MUNICIPIO 

11 - Programa Bom Principio Saúde 

odificar o quadro epidemiológico por meio de redução dos principais agravos, danos e riscos, a saúde e da mortalidade infantil, 
r meio de ações de prevenção, promoção e reparação de saúde, controle de riscos biopsicossociais nas diversas realidades que 

ompõem a área de abrangência de cada urúdade de saúde, através de ações planejadas de forma ascendente, prograt.aas por ciclos 
e vida. 

IDENOM1NACÃO 
Vi.ÇÔES (A J\TIVJl)J\DE$ / 1> l'H0Jl!T0/ E 0PilJIJ\Çôt?S l!SPECIJ\IS) UNID. PRODUTO META 

MEDIDA 

1080 k'\.quisição de Equipamentos para a Unidade Mista de Equipamento !Equipamentos adequados 24 
Saúde. 

2083 IManutencão da Unidade Mista de Saúde Unidade !Unidade administtada 01 

0 RGÃO 
. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

UNIDAD~ ORCI\Ml!:N'!'ÁJUA 
1.01.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

IROGRAMI\ 
002 - Gestão Administrativa 

, . 

CPt' ; 0 7 
Preteit Secretário de Finança~ Controlador Geral do Municipio 
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MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2023 

lr)ENOMJNAC..ÃO 

IAÇOES ~\ A'ílVll)ADES / I' l'llOJBTO/ [l OPBMÇô llS 1!.SPP.Clt,J~) UNID. PRODUTO 
MEDIDA 

1002 Construcão do Me1'l.:ado Central Obra bbra realizada 
1011 Aquisição de veículos e equipamentos para a Secretaria de Unid Veículos e Equipamentos 

A!nicultura 
1012 Aouisicão de veículos e maquinários ae:ácolas Unidade Veículos/ máouinas agácolas 
2070 Manutenção da Secretaria de Agricultura, Abastecimento e 

IDese.uvolvimento Rural 
Uaid Unidade admlnistrada 

1014 !Garantia do Semiro Safra Produtor 1Drodutor assistido 

IROGRt\MA 
017 - Qualificação Rural 

META 

01 
10 

06 
01 

400 

ortalt:cer o agronegócio familiar, beneficiar as famílias que sobrevivem do cultivo da agricultura familiar, fomentar i produção 
ara o fomecitnento de rodutos na com !ementa ão da merenda escolar. 

lnf,;NOMJNACÃO 

(AÇÕES (11 A'TIVIDADFS / l' l'ROJl!TO/ E OPI'.RAÇÔES FSPOCIAJS) UNJO. PRODUTO Mh"TA 
MEDIDA 

1015 IAnoio ao asrroneaócio familiar Produtor Produtor assistido 600 
1021 IIncentivo ao associativismo e coo=.rativismo Entidade Entidade assistida 14 
1023 IR.ealizacão de Eventos e Feiras do Produtor Rural Evento Eventos realizados os 

~OGRAMA 
09 -AgÜa para todos 

tender com água potável às famílias dos pequenos aglomCJ:ados w:banos, bem como gamntir o abastecimento d ' água na sede e 
a zona rural do municí io de forma a revenir doen as e melhorar as condi ões de saúde 

) liNOMIN/\C/\0 

AÇÔf:S (A ,UIVIDADl!S / !' l'ROJf.'1'O/ E OPER/\Ç◊ES f!SPECIAIS) UNIU. 
MEDIDA 

PRODUTO META 

1024 Obra 18 

1028 Obras 06 

2038 Uni 20 

2043 Uni 01 

' RGÂO 
. SECRETARIA MUNICIPAL DEASSIST NCIA SOCIAL 

NIDADP., ORCAMr'!N'l'ÁRIA 

.01.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

02 - Gestão Administrativa 

anter o con.trole dos atos de pessoal, do património público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 
erenciais ara tomada de decisões. 

1030 onsttução, reforma, ampliação e equipamento do serviç 
social · ' · 

UNID. 
MEDIDA 

Obra 
Unid 
Unid 

Secretário de Finanças 
1..ucas da Silva Mora5 

CPF: 075.45] .213-
.D,..P.fPito Munici f 

PRODUTO 

08 
35 
01 

Controlador Geral cio Municfpio 
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MUNICÍPIO DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2023 

l 2045 !Ações de combate a COVID 19 Pessoa !Pessoas atendidas 

ROGRAMA 

010 - Ptote ão à Crian a e ao Adolescente 

3.200 

reservar a vida das crianças e dos adolescentes ameaçados de morte, com ênfase na proteção integral e na convivência familiar, 
través de ações da Secretaria Municipal de Assistência Social em parceria com o Governo Federal, Estado, município e 
r ni.za ões Não Goveroamentais. 

UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

anuten ·ão do Conselho Tutelar Unid nidade administrada 01 

lt!DAOE OllÇAME N'!'ÁRI,\ 
.02.00 - FMDCA 

ão à Crian a e ao Adolescente 

reservar a vida das crianças e dos adolescentes ameaçados de morte, com ênfase na proteção integral e na convivência familiar, 
través de ações da Secretaria Municipal de Assistência Social em parceria com o Goveroo Federal, Estado, município e 
r aniza ões Não Governamentais. 

IDENOMJNAÇÃO 

11\ÇÕES (A J\TIVIOJ\OES / l' l'llOJ!(TQ/ E Ol'Elu\ÇÔES llSPaCIAIS) UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

2074 ~anutenção do Fundo Municipal dos Direitos da Criança Unidade Pnidade ad~ttada 01 
do ~\dolescente . 

AMENTARIA 
NDO MUNICIPAL DE ASSIST NCIA SOCIAL,... FMAS 

002 - Gestão Adminisuativa 

anter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 
erenciais ara tomada de decisões. 

UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

anuten ão do Fundo Munici al de Assistência Social Unid cidade administrada 01 

IROGRAMA 
012 - Ação Social e Cidadania 

elhorar efetivamente a qualidade de vida das famílias de baixa renda (até um salário mínimo) com ações integradas. 
ransferência de renda. suplementação alimentar, atencümento emergencial para desabrigados e capacitação para jovens, 
ossibilitando meios ara a su era ão da situa ão de vulnerabilidade. 

, uca~ d3 ~.l\v.:i 
- c l'f: o7~AS3. 

Preteito Mu 

UNID. 
MEDIDA 

Cidadania Obra 
Melhor Idade Obra 

· al dos Cidadãos de Baix Pessoa 

Secretário de Finanças 

PRODUTO META 

bras realizadas 01 
bras realizadas 01 

essoas atendidas 380 

Controlador Geral do Município 
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MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2023 

1020 Serviço de Proteção Social Especial - Ações do Covid . nc Pessoas Pessoas atendidas 
Suas/ acolhunento 

1055 Acões Social de Combate às DroR'!ls Pessoa Pessoas atendias 
1056 Ações de Políticas de Atenção às Mulheres Mu1her 1Mu1heres atendidas 
2044 BCP na Escola Aluno IAlunos atendidos 
2040 Serviço de Proteção Social Básica (scfv- Paif/ eras) Família !Famílias atendidas 
2041 l_gdbf - Apoio a Omauizacão e Gestão do Suas Familia !Famílias atendidas 
2042 1GD Suas - Aooio a Or12anizacão e Gestão do Suas Família IH'amílias atendidas 
2046 IProizrama Primeira infhcia no Suas (Criança Feliz) Çri°ança k:riancas atendas 
2066 !Piso Básico Fixo Estadual - Pbfe Usuário !usuários atendidos 
2067 :;:::oncessão de Beneficies Eventuais .Usuário IUsuários atendidos 
2075 IProizrama Bolsa Família Municipal Pessoa !Pessoas atendidas 
2078 !Outros Pro2tamas do FMAS · Usuário Usuários atendidos 

RGÀO 
.01.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

NIDADE OllCAMHNl'ÁRJA 

.01.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

~GRAMA 
2 - Gestão Administrativa 

3.200 

120 
1.100 
1.260 
200 
250 
250 
220 
soo 
420 

1.500 
750 

anter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 
erendais ara tomada de decisões. 

o 
UNID. PRODUTO META 

MEDIDA 
uten ão da Secretaria de Infraestrutura Unid nidade administrada 01 

ROÃO 
4.01.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E UVENTUDE 

4.01.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E UVENTUDE 

08 - Incentivo ao Esporte e Lazer 

sti.mular a prática esportiva, desenvolver o espírito competitivo e a integração entre as diversas comunidades, descobri novos 
alentos e afastar os ·ovens das dro as. 

IDENOMIN i\.CÀO 
IAÇÕBS (11 /\TIYIO/\Dl?S / P PI\OJLí fO/ I.\OT'BRIIÇÔI~ f!SPEC[AIS) UNJO. PRODUTO META 

MEDIDA 

1017 Construcão r:: recuor::racão de quadras esoortivas e Lazer Obra Obras realizadas 05 
1019 :onstrur.ão de Estádio de Futebol Obra Obras realizadas 01 

2011 Manutencão da Secretaria de Tuventude, Esporte e Laze-i:- Unid Eventos 07 

,··1 a Mora~ 
. u Cé:IS oa ::>I V 
. CPf: 075.453.2_1?·59 

Prefeito Mu 
Secretário de •'inanças Controlador Geral do Municfpio 
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,.,.._,~, 
RGÃO 

MUNICÍPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2023 

5. SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

002 - Gestão Administrativa 

anter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, p.rodU%indo informações 
crenciais para tomada de decisões. 

!DENOMINA CÃO 

(AÇÕES (A ATIVIDADES / P PllOJE'fO/ E OPERAÇÕES l!Sl'I::CIAIS) l.JNID. PRODUTO META 
MEDlDA 

1031 Aquisição de equipamentos para a Secretaria Municipal de Unidade !Equipamento adquiridos 10 
!I'ransoortes 

2015 Manutenção da Secretaria de Transoortes Unidade Ünidade administrada 01 

RGÃO 
6. SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS 

lõOGRAMA 
02 - Gestão Administrativa 

anter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gei:ais da administração, produzindo informações 
e.tenciais ara tomada de decisões. 

~"'lENOMIN,\CÃO 

(AÇÕES (A A:fl\llDJ\DES / P 1'1\0JF:ro/ E OPERAÇOl!S ESPI'.CIJ\15) UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

1042 !Aquisição de equipamentos para a Secretaria Municipal de Unidade !Equipamento adquiridos 20 
\Cidadania e Direitos Humanos 

2048 Garantia dos Direitos Hwnanos Acões IAcões realizadas 12 

2015 !Manutenção da Secretaria de Transoorte e Trânsito Unidade !Unidade administrada 01 

7.01.00- SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO 

~ GRAMA 
2 - Gestão Administrativa 

anter o contr.ole dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo infounações 
►erenciais o.ra tomada de decisões. 

Lucas da Si 
CPF: 075.453. 
Prefeito Mu 

equipamentos para a 

omwlÍca ão 

UNID. 
MEDIDA 

Secretaria d Unidade 

Unidade 

Secretário de Finanças 

PRODUTO META 

quipamentós adquiridos 10 

nidade Administrada 01 

Controlador Geral do Municfpio 
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ARF ILRf. art 4". § 3") 

MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2023 

, , -:-·.,~•-w.Q:s c.;Q,. """•l!:r)I 1,J!iS ' , ... · ~-'=--4~:;.tt=Z'<·•:. 
... .,:valor-

,. :'-~ é#:, ,i.,f' .. .l,',Q.OVIDENCIAS · 
.. k,De_scricão · : Qêsa'te4í>'. . , . '""""." »:; •• 

Demandas Judiciais 

Dívidas em Processo de Reconhecimento 

A vais e Garantias Concedidas 

Assunção de Passivos 

Assistências Diversas 

Outros Passivos Contingentes 

SUBTOTAL 

152 000 00 Abertura decréditos adicionais a partir da Reserva de 
' · Contigência. 

255 300 00 Abertura de crédi tos ad icionais a partir da Reserva de 
• · Contigênc ia. 

9S,OOO.OO Abe~u~a ~e créditos adicionais a partir da Reserva d e 
Conngenc1a. 

30 OOO.OO Abertu~a de créditos adicionais a partir da Reserva de 
' Conttgenc1a. 

145,000.00 ~be~ ~e créditos adicionais a partir da Reserva de 
Con11gcnc1a. 

120 OOO.OO Abe~u~a decréditos adicionais a partir da Reserva d e 
' Conugenc,as. 

800 300.00 SUBTOTAL 

' ,Valor · 

R$ 1.00 

152,000.00 

255,300.00 

98,000.00 

30,000.00 

145,000.00 

120,000.00 

800 300.00 

,:1~.::::1-:r.1fh;~~~'}jf\ -.,:-: ,, . 
Frustracào de Arrecadação 

~'¾f};-1;y~%),-r~W~i{J!~-n>~.,.~~q1;: ~='t.i-.;?"i~iruo.r,q:mw.~{!. ~WJff~~~~.- · ~~ ~. '·.m:t.f-:,v:·.,g-:·,=~•--1~SP'fit:cV. W"'"'"<~-t·t--:,Y-~ ·,:, 

Restituição de Tributos a Maior 

Discrepància de Projeções 

Oulros Riscos Fiscais 

Su n O 1AL 
TOTAL 
FONTE: CGM - Contnoladona Geral do Muncip10 e Setor de Contabilidade. 

Receitas Primárias (1) 
Receitas Primãrias Correntes 
Impostos. Taxas e Contribuições de Melhoria 
T ranslerências Correntes 
Demais Receitas Primãrias Corren tes 

Receitas Primárias de Capital 
Despesa Total 
Despesas Primãrias (li) 
Despesas Primãrias Correntes 

Pessoal e Encargos Sociais 
Outras Despesas Correntes 

Despesas Primárias de Capital 
Pagamemo de Restos a Pagar de Despesas Primárias 

Resultado Primário (SEM RPPS)-Acima da Linha ( Ili)- (1- 11) 
Dívida Pública Consolidada (DC) 
Dívida Consolidada Liquida (DCL) 
Resullado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da linha 
FONTE: CGM - Comrtoladoria Geral do Mw,cipio e Setor de Contabilidade::. 

ln.fia a om base em ín 1c 
Pro'eção do 

32,494 
32,268,409 
29,6 10,094 

1.390,030 
28,049,234 

170.830 
2,658.3 15 

32,494,009 
31 ,265,208 
24.689.438 
12,257.735 
12,431 ,703 
6,455,470 

120,300 
1,003,201 
2,667,520 
2,373,551 
-4 10,635 

Receita Cor 
FONTE:https:l/www3.bcb.gov.br/expectativas/publicolconsulta/serieestatistlcas 
(PIB Total -variação % - Média - Anual - Período de 2023 a 2025) 

-,..., Ac;:n f\{1 ~- .... :.;. n .......... _ . .... D .. - 1 : ..... :.~,.;t .... """- .; ......... .... ... ,~,.. 't.d AC:n 00 

Abertura de processo administrativo e parecer de 
25,400.00 Auditor Fiscal desisgnado para apuração dos valores 

lnaaos a maior e nosterior devolucão ao credor. 

58 360 00 Abertura de créditos adicionais partir da redução de 
.' · dotação de despesas discicionãrias_ 

105 OOO.OO Abertura dccréditos adicionais a partir da Reserva d e 
' Conngenc1a. 

n, ~'" nn SUBTOTAL 
, n~•-~10nn 1v1A L 

25.400.00 

58,360.00 

105,000.00 

~~~ 21n nn 
1 11"1' c;1n 1111 

Samara dos Santos Moraes 
Secretária de Finanças 

Maria Leisse Moraes dos Santos 
Controladora Geral do Municlpio 

MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
Metas Anuais 

2023 

31,727 
30,991,557 56.705 124.48 31,507,683 
28,438,431 52.033 114.22 28,912,037 

1.335,027 2.443 5.36 1,357,260 
26,939.333 49.290 108.20 27,387,975 

164,070 0.300 0.66 166,803 
2,553,126 4,671 10.25 2,791.231 2.595,645 

31.208,230 57.101 125.35 34,11 8.709 31 .727,964 
30,028,052 54.942 120.6 1 32.828.468 30,528,132 
23,712,484 43.386 95.24 25,923,910 24,107,386 
11,772,700 21.540 47.28 12,870,622 11 .968,759 
11 ,939,784 21.846 47,96 13,053,288 12,138,626 
6,200,029 11.344 24,90 6,778,244 6,303,283 

115,540 0.211 0.46 126,315 117,464 
963,505 1.763 3.87 1,053,361 979,55 1 

2,561,967 4.688 10.29 2,800,896 2,604,633 
2,279,631 4,171 9.16 2,492,229 2,317,595 
-394,387 -0.722 -1.58 1,362,028 1,266,589 

;.i!!:20l3'. 
1.8 

4.12 
56,905 992.22 
25,923 445.00 

Samara dos Santos Moraes 
Secretária de Finanças 

11 8.818 36,422,967 
53.564 l09.029 33,422,394 

2,5 15 5.118 1,568,996 
50.740 103.282 31 ,660,573 
0.309 0.629 192,824 
4.809 9.788 3,000,573 

58.781 119,648 36.677.613 
56.558 115.124 35,290,604 
44.662 90.911 27.868,203 
22. 174 45.135 13.835,918 
22.489 45.776 14,038,8 11 
11.678 23.770 7,286.612 
0.218 0.443 135,852 
1.815 3.694 1,132,363 
4.825 9.822 3,010,963 
4.294 8.740 2,680,392 
2.347 4.776 1,462,934 

~ ·";; .. ,,,,Jifi 

3.28 
58,044,112.06 
28,515,79 ,00 

RS 1.00 

32,817,323 116.117 
30,113,788 56.397 106.551 

1,413,676 2,648 5.002 
28,526,376 53.424 100.935 

173,736 0.325 0.615 
2,703,535 5.063 9.566 

33,046,761 6 1.890 116.929 
31,797.057 59.549 112.507 
25,109,427 47,025 88.845 
12,466,250 23.347 44.109 
12,649,058 23.689 44.756 
6,565,283 12,295 23.230 

122,403 0.229 0.433 
1,020,266 1.911 3.610 
2,7 12,897 5,081 9,599 
2,415,050 4.523 8.545 
1,3 18,1 13 2.469 4.664 

'Y,i ozs ·~ . ', 
2.1 
3.21 

59,263,038.42 
31,3 7,369, O 

Maria Leisse Moraes dos San 
Controladora Ge ral do Munici 
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MUNICIPIO DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
Metas Anuais 

2023 
NOTAS EXPLICATIVAS: 
Nota 01. De acordo com os dados do IBGE, o último PIB a preços correntes apurado para o município refere-se ao ano de 2019, no valor de R$ 52.788.490,00. Dados disponíveis 
em: https:1/www.ibge.gov .br/estatisticas/econom icas/contas-nacionais/9088-produto-interno-bruto-dos-municipios.html?t=pib-por-municipio&c=2201919 

Nota 02. O PIB real (crescimento% anual) foi elaborado de acordo com as séries de estatísticas consolidadeas do Sistema de Expectativa de Mercado do Banco Central do Brasil, 
utilizando os seguintes parâmetros: Grupo de Indicadores: Atividades; Periodiciadade: anual; Indicador: PIB Total; Base de Cálculo: Top 5 longo prazo; Estatística: mediana; Data 
inical da pesquisa: 02101/2020; Data final da pesquisa: 31/1212025. Disponível em: https://www3.bcb.gov.br/expectativas21#/consultaSeriesEstatisticas. 

Nota 03. A projeção do PIB do município para o exercício de 2023 foi elaborada multiplicando o PIB de 2019 pelo percentual de 7,80% que equivalente ao somatório das séries 
estatáticas consolidaddas do perldo (2020: 2,30; 2021: 3,40; 2022: 0,30; 2023: 1.7956). Disponíveis em: https://www3.bcb.gov.br/expectativas21#/consultaSeriesEstatisticas. 

Nota 04. A projeção do PIB do município para os exercícios de 2024 e 2025 foi elaborada multiplicando a projeção do PIB do ano imediatamente anterior pelo percentual de 
2,0%(2024) e 2,10% (2025), conforme as séries estatáticas consolidaddas. Disponíveis em: https://www3.bcb.gov.br/expectativas2/#/consultaSeriesEstatisticas. 

Nota 05. A Inflação média informada está de acordo com com as metas establecidas pelo Banco Cental do Brasil. No entanto, quando da elaboração deste demonstrativo ainda 
não tinha sidoinformada uma meta de inflação para o ano 2025, repetindo-se assim, a meta do ano anterior (2024), conforme Resoluções CMN nº 4.831 e 4.918, disponível em: 
https://www.bcb.gov.br/controleinflacao/historicometas. 

Nota 06. As projeções para a Receita Corrente Líquida foram feitas levando-se em consideração o valor da Receita Corrente Líquida do município no exercício de 2021 que foi de 
R$ 21.424.335,45, conforme RREO ref. ao 6° bimestre/2021 . 

Nota 07. Este relatório foi elaborado de acordo com o Manual de Demonstrativos Fiscais, aplicado à União e aos Estados, Distrito Federal e Municípios, 13ª edição, em 
conformidade com a Portaria STN n• 1.447, de 14 de junho/2022. 

Samara dos Santos Moraes 
Secretária de Finanças 

MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exerclcio Anterior 

2023 

AMF - Demonstrativo II (LRF, an. 4°, §2°, inciso 1) 

.. ·. ESPJi:ClFI. , 
..... ;,_; ::··t:?·.- -;.-r 

,:>",,:Jt ';j 

Receita Torai 
Receitas Primários ll) 
Despesa Total 
0C!lpC"8S Priméria~ (ll) 

Resultado Primário (SEM RPPSI - Acima da Linha (li) = (1-ffi 
Divido Público C<lnsolidodAo (DC) 
Divida Consolidada Líquida CDC LI 
Resultado Nominal (SEM RPPS) • Abaixo do Linho 

. . . 
28,376,500.00 
28,493,000.00 
28,253,000.00 

123,SOO.00 
3,043.885.37 
2,958,700.00 

-61.49S.89 
FONTE: Departa mento de Contabilidade c Controladoria geral do municipio. 

0.048 
0.048 
0.048 
0 .000 
0.005 
0 .005 

º·ººº 

0.13 
0. 13 
0. 13 
0.00 
O.OI 
O.OI 
0 .00 

25,393,432.60 
25,288,010.03 
22,367,107.28 
21 .662.280.92 

3,625.729.11 
2,633.250.09 
2,339,280.63 
-410,635.28 

onte ro eta o : ttp: .an gose an. .gov. r/upe/l00/L00_2022/Anexo_de_metas.pdf 
Fonte PIB Realizado· httos://www.jbqe.goy.br/expljca/pib php 
Fonte RCL: RREO referente ao 6° bimestre/2021. 

0.0479 
0 .0424 
0 .0410 
0.0069 
0.0050 
0 .0044 

-0.0008 

0 . 10 
0.02 
O.OI 
O.OI 
0.00 

Maria Leisse Moraes dos Sanl 
Controladora Geral do MunicíI 

R$ J.00 

-3,099,567.40 
-3.088,489.97 -10.88 
-6,125,892.72 -21.50 
-6.590,719.08 -2;1.33 
3,502,229.11 2835.81 
-410,6:15 .28 -13.49 
-619,419.37 -20.94 
-349.139.39 S67.74 

Samara dos Santos Moraes 
Secretária de Finanças 

Maria Leisse Moraes dos Santos 
Controladora Geral do Municlpio 
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MUNICIPIO DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores 

2023 

Receitas Primãri~ (ll 
Oesp,saTotal 
De,pcsas Primárias (li) 
Resultado Primário (SEM RPPSI-Acima d• da linha (Ili) • \1 • ffi 
Divida PC.blica Coo.iwlidada (DC) 
Olvida Consolidada liquida (OCI.> 
Resultado Nomioal (SEM RP 

Receita Totai 
Receiiu Primúias (1) 
O..pe,aTotal 18,318,840 
Despesas Primárias (R) 17,8SS,283 
Resultado Prilnúio (SEM RPPSI-Acima da da Linha (111) • (1- lll 440,272 
Divida P<>blic:a Consolidada (DC) 1,152,073 
Olvida Consolidada Uquido (OCL) 1,102,250 
Rcsultado Nominal (SEM RPPSI • Abaixo da linha -53,968 
FONTE: Depanamm10 de Coo11bilidade e Cootroladoria Geral do Municipio 

20,866,075 
20,338.061 

501,491 
1,312.269 
1,255.518 

1,203,9 16 
l ,I Sl,851 

-56,418 

4.50 
4.50 
4.50 
4.50 
4 .50 

4.SO 
4.50 
4.50 
4.50 
4.50 
4.54 

27.744,600 
27.194.000 

800,000 
1.276.131 

26,274,396 
772,947 

1,232,977 
1,154,542 

-96 087 

34.;l;I 
32.97 
:i:i.11 
59.52 
-2.15 

41.47 
40.03 
40.82 
68.00 

2.41 
0.23 

70.3 1 

.•·•t. 

S.00 
IS.27 S.00 

32,494,009 17.12 5.00 
'.11.265.208 14.97 5.00 

1,003.201 25.40 5.00 
109.03 5.00 
98.63 S.00 

. .. - . . . 
30,991 ,557 14.58 31.507,683 1.67 

31.208.230 16.42 31,727,964 1.67 
30.028,052 14.29 30,528,132 1.67 

• 963,505 24.65 979.551 1.67 
2,561,967 107.79 2,604,633 1.67 
2,279,631 97.45 2,317,595 1.67 
-394,387 310.45 1,266,589 -421.15 

Metodologlla de Cálculos dos Valores Constantes 

Fonte: Inflação Média (% anual) proj&ltlda com base no IPCA, divulgado pelo Bacen, com dados disponíveis alé abril/2022. 

202S 

.16.422.967 
36.677,613 
.'.\S.290.604 

1.132,363 
3.010,963 

2,712,897 
2,415,050 
1,318,113 

7.50 
7.50 
7.S0 
7.50 
7.50 
1.50 
7.55 

4.16 
4.16 
4.16 
4.16 

4.16 
4.21 
4.07 

Samara dos Santos Moraes 
Secretária de Finanças 

Maria Lelsse Moraes dos Santos 
Controladora Geral do Munlclpio 

MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
Evolução do Patrimônio Líquido 

2023 

AMf'- Demonstrativo IV (LRF, an:.4", §2º, inciso Ili) 

Patrimônio/Capital 
Reservas 
Resultado Acumulado 
TOTAL 
Fon1~: Balauço Patrimonial do Município 

lS.269.44 7 .24 
15,269,447.24 

o 
o 

100 
100 

15.180.646.28 
15,180,646.28 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

o 
o 

100 
100 

13.121.295.04 
13,121,295.04 

RS 1.00 

o 
o 

100 
100 

Patrimônio O O • 
Reservas O O O 
Lucros ou Prejul7,as Acumulados (39,866.489.26) o (28,832,493.80) 

TOTAL (39,866,489.26) o (28,832,493.80) 

FONTE: Anexo 14 - Balanço Patrimonial do FW1do de Previdência. 

Samara dos Santos Moraes 
Secretária de Finanças 

o o 
o #DIV/0! 

Maria Leisse Moraes dos Santos 
Controladora Geral do Município 
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MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos 

2023 

RECEITAS DE CAPITAL-ALIENAÇÁO DE ATIVOS (1) 

Alienação de Bens Móveis 

Alienaçilo de Buens Imóveis 
Alit:nac;ão de Boens ln1angiwis 
Rcndimenlus de Aplieaçiks Financeiras 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (TI) 

DESPESAS DE CAPITAL 
lnvcstirncn10s 
Inversões Financeiras 
Amortização da Dívida 

DESPESAS CORRENTES DOS REGTMES DE PREVIDÊNCIA 

Regime Gemi de Prcvidênciu Social 
Regime Próprio de Prcl'idência dos Servidores 

VALOR (Ili) 

PONTE: Con1roladoria Geral do Muicipio 
Nota : O municipi,1 não realizou n.lienaçãn de ativos no período 

Samara dos Santos Moraes 
Secretária de Finanças 

0.00 
0.00 

0.00 

º·ºº 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 

º·ºº 
0.00 
0.00 

0.00 
0.00 

0.00 

0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 

º·ºº 
0.00 
0.00 

0.00 
0.00 

0.00 

0.00 

º·ºº 
0.00 
0.00 
0.00 

º·ºº 
0.00 
0.00 

Maria Leisse Moraes dos Santos 
Controladora Geral do Município 
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MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS ANEXO DE METAS FISCAIS 
Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 2023 

AMF - Demonstrativo VI (LRF, art.4º, §2°, inciso IV. alinea "a") 

.. L'.~lffi-~A~Ãli~J~~tij~~j': .. · ;J~liJl'.~m.ít'.-,:!'.::~:::,::::1,tL· ::_:__, ~::· -~'. .';, ,::1t:i·1~' '.$ 
FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO) 

RE~E;JJ:4.$J>.JiEYJ)>jl_~ç :' i -PS:t~~Ji1M,J)~l'f~~ç tW.h1( 
RECEITAS CORRENTES (T) 

Receilll de Contribuições dos Segurados 

Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Rcccitus de Contribuições Parmnuis 
Aiivo 
Inativo 
Pensionista 

Rccdta Patrimonial 
Receitas ímobili:irias 
Receitas de Valores Mobiliários 
Outr-ds Receitas Patrimoniais 

Receita de Serviços 
Outms Receitas CmTcntes 

Compensação Financeiras entre, os Regimes 
Aporl~s Periódico. para Ant1\1tizaçào do Déiit Atuarial do RPPS (ll) ' 

D~mais Receitas Correntes 
RECELTAS DE CAPUAL (lll) 

Alienação de Bens. Direitos e Ativos 
Amortização de Empréstúno8 

Benefícios 
Aposentadorias 
Pensões por Morte 

Outras Despesas Previdenciárias 
Compensação Financeira em os Regimes 

emais Des esa.s Previdenciárias 

VALOR 

735,661 .58 
0.00 

0.00 
738,190.67 

738,190.67 
0.00 
0.00 

194,950.21 
0.00 

194,950.21 
0.00 

º·ºº 
342,909.RI 
342,909.SI 

0.00 
0.00 
0.00 
0.00 
0.00 

1,337,332.92 
l ,337,:n2.92 

º·ºº 
76,568.68 

0.00 
76,568.68 

1,615,809.70 2,024,186.72 
766,230.66 1,239,687.21 
766,230.66 1,239,687.21 

0.00 0.00 

º·ºº 0.00 
462.819.68 706.247.64 
462,819.68 706,247.64 

0.00 0 .00 
0.00 0.00 

41,389.85 54.456.65 
0.00 0.00 

41,389.85 54,456.65 
0.00 0.00 

º·ºº 0.00 
345,369.51 23,795.22 
345,369.51 23,795.22 

0.00 0.00 

º·ºº 0.00 
0.00 0.00 
0.00 0.00 

0.00 

1,052,727.35 1,261 ,017.73 

1,052,727.35 1,247,303.46 

0.00 13.714.27 

0.00 86,61 l.51 

0.00 0.00 
0.00 86,611.51 

~ 

.AÍ'0R11ES.D.E'J.U:CWQS,P.AR.OfFUNJ>ó 'ilM'tAitií'AllZA .. · "1,.@f~!.(O'lii1,'r:f0~ ~ 

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 

Plano de Amortimção - A11orte Periódico de Valores Predefinidos 

Outros Aportes para o RPPS 
Recur.;os ara Cobertura de Déficit FinanceÍl'o 

Caixa e Equivalentes de Caixa 345,633.68 

l.nvestimemos e Aplicações 2,403,736.90 

Outros Bens e Direitos 0.00 

Samara dos Santos Moraes 
Secretária de Finanças 

º·ºº 
0.00 
0.00 

0.00 
0.00 

4,350.16 69,935.60 

2,573,210.53 4,298,141.26 

0.00 0.00 

Maria Leisse Moraes dos Santos 
Controladora Geral do Município 
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MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS ANEXO DE METAS FISCAIS 

Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Pr(>prio de Prevtdêncla dos Servidores 2023 

'"PROJEÇÃO ATUARIAL i)() REGIME PRÓPRIO DE PREVIDiNCIA:-OOS"SERVfi>óRES . - . . . . . . . . . ··· .. : ... , .. -,:'- • · .... 

393,112.10 
2022 1,909,475.02 740,019.36 
2023 3,249,689.01 2,116;552.42 1.133,136.59 
2024 3,832,048.73 2,372.189.82 1,459,858.91 
2025 4,171,700.16 2,630,943.83 1,540,756 .. U 
2026 4,125;337.49 2,763,598.05 1,361,739.44 
2027 4,077,077.39 2,897,279.61 1.179,797:78 
2028 4,030,208.04 3,002,517.86 1.027,690.18 
2029 3,959,390.04 3,192,547.17 766,842.87 
2030 3,908,092.41 3,315,985.01 592,107.40 
2031 3,8~ 1,825.35 3,495,192.60 346,632.75 
2032 3,746,900.97 3,742,760.90 4,140.07 
2033 3,674,161.15 3,925,035.40 (250,874.-25) 
2034 3,562,802.38 4;224,686.21 (661 ,883.83) 
2035 ~.488,539.09 4,405,767.23 (917,228.14) 
Z036 3,430,102.62 4,535,988.11 (1,105,885.49) 
2037 3,383,557.82 4,625,178.65 (1,241,620.83) 
2038 3,289,353.58 4,826,476.65 (1,537,123.07) 
2039 3,226.085.82 4,948,391.30 (1 ,722,305.48) 
2040 3.168,638.06 5,049,193.43 (1,880,555.37) 
2041 3,071 ,239.30 5,231 ,854.98 (2,160,615.68) 
2042 3.012,086.73 5.330,205.33 (2,318,118.60) 
2043 2,949,911.68 5,433,067.01 (2,483,155.33) 
2044 2,891,056.91 5,510,600.86 (2,619,543.95) 
2045 2.~ 12,774.06 5,641.030.98 (2,828,256, 92) 

2046 2,722,003.00 5,789,255.58 (3,067,252.58) 

2047 2,677,420.29 5,811 ,556.09 (3,134,135.80) 

2048 2,648,245.14 5,781 ,321.21 (3,133,076.07) 

2049 2.628,052.05 5,713,304.74 (3,085,252.69) 

2050 2,612,689.98 5,623,843.41 (3,011 ,153.43) 

205 1 2,589,200.98 5,549,427.77 (2,960,226.79) 

2052 2,567,282.94 5,464,802.65 (2,897,519.71) 

1053 2.558,561.06 5,333.825.3 7 (2.775,264.31) 

2054 2,528,484.06 S,262,863 .99 (2,734,379.93) 

2055 2,511 ,371.17 s. 145,736.13 (2,634,364.96) 

2056 2,495,144.88 5,019,606.34 (2,524,461.46) 

2057 28,460.10 4,857,856.83 (4,829.396.73) 
2058 16,152.50 4,710,182.37 (4,694,029.87) 

2059 6,018.80 4,551,444.74 (4,545,425.94) 
2060 2,961.14 4,366,883.77 (4,363,922.63) 
2061 2,892.61 4,170,113.91 (4,167,221.30) 

2062 2,817.69 3,971,338.49 (3,968,520.80) 
2063 2,735.97 3,771 ,230.02 (3,768,494.05) 
2064 2,647.51 3,570,504.42 (3,567,856.91) 
2065 2,552.29 3,369,8.53.18 (3 ,3õ7,300.8!1) 
2066 2,450.46 3,169,967.06 (3,167,516.60) 
2067 2,342.28 2,971,576.65 (2,969,234.37) 
2068 2.227.88 2.775,380.35 (2,773,152.47) 
2069 2,108.18 2,582,090.87 (2,579,982.69) 

20~ 1.983.91 2,392,409.52 (2,390,42-5 .61) 
wcas aa SIiva orae~ 

CPf: 075. 13-
çipal 

~ 
.:t 
t 

9.38 ,2 1. 
28,710,276.41 
29,131,084.31 
31 ,SS 1,360.86 
.34,104,155.23 
36,5.89.818.06 
38,914,940.96 
41,532,606.46 
43,575,850.22 
44,314,069.80 
44,232,826.98 
43,741,672.24 
42,434,547.49 
40,689,543.01 
38,314,003.06 
35,570,721.83 
32,452,200.21 
29,045,632.01 
25,336.732.82 
21,488,132.24 
17,493,564.98 
13,404,137.01 
9,236,745.50 
5,028,735.56 

827.725.37 
ll,346,076.24) 
(3,954,967.42) 
(3,674,457.77) 
(3,358,318.22) 

(13,963,192.29) 
(13,519,752.74) 
(13,041 ,134.46) 
(12;503,056.81) 
(11,939,968.39) 
(11,377,732.45) 
(10,795,006.32) 
(10,207,394.02) 

(9,618,691.07) 
(9,020,022.48) 
(R,414,878.92) 
(7,819,599.38) 
(7,237,417.37) 
(6,671 ,252.80) 
(6,12·3,724.71) 
(S,5!17, 166.24) 
(S,093,416.05) 
(4,613,855.64) 
(6,159,590.53) 
(3,731,419.98) 
(3,329,862.11) 

Sámara dos Santos Moraes Maria Leisse Moraes dos Santos 
Secretária de Finanças Controladora Gerç1I do Município 
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MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS ANEXO DE METAS FISCAIS 

Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime PrOprio d!J Previdência dos Servidores 2023 

2071 1 1,655.861 2,207,040.101 (2,205,184.24.)1 
2072 1,724.95 2,02f,, 746.17 (2,025,021.22) 

2073 1,592.17 1,852,304.26 (1 ,850,712.09) 

2074 1,458.58 1,684,459.10 (1 ,683,000.52) 

2075 l.325.30 l ,523,R46.7R (1 ,522,521.4R l 
207(1 1,193.49 1,371,003.59 (1 ,369,810.10) 

2077 1.064.31 1,226,395.03 (1 ,225,330.72) 

2078 938.93 1,090,387.07 (1 ,089,448.14) 

2079 818.52 963,253.29 (962,434.77) 

2080 704.17 845,208.75 (844,504.58) 

2081 596.91 736,434.98 (735,838.07) 

2082 497.67 637,019.38 (636,521.71) 

2083 40723 546,92.H9 (546.516.2.6) 

2084 326.18 465.971.06 (465.644.88) 

2085 25,J.83 39l,943.U (393,688.28) 

20R6 193.21 330,071 .52 (329.878.31 l 

2087 I-U .24 274,090.22 (273,948.98) 

20RR 9R.79 225 341.SR (225,242.79) 

2089 65.43 183,253.87 (183,188.44) 

2090 40.47 147,225.74 (147,185.27) 

209 1 22.88 116,680.37 (116,657.49) 

2092 11.44 91 ,085.13 (91,073 .69.) 

2093 4.75 69,923.95 (69,919.20) 

2094 1.41 52,668.13 (52,666.72) 

2095 0.21 38,805.58 1Js,sos.n 

(2,955,239.52) 
(2,607,671.64) 

(2,287,143.23) 
(1,993,553.86) 
(1 ,726,572.56) 
(1 ,485,707.32) 
(1 ,270,343.57) 
(1,079,553.74) 

(912,131.77) 
(766,605.29) 
(641,164.03) 
(533,747.22) 
(442,202.77) 
(364,475.77) 
(298,638.24) 
(242,890.30) 
(195,748.66) 
(156,043.39) 
(122,783.12) 

(95,130.17) 
(72,402.92) 
(54,022.68) 
(39.,445.78) 
(28,133.71) 
(19,557.96) 

Ponte: Elaborado de acordo com o Demo1istrativo da Projeção Atuarial do RPPS. Ref. no 6° BIDlestre/2021 . 

;_úcas da SI\ 
CPf: 

Pr 

Samara dos Santos Moraes 
Secretária de Finanças 

Maria Leisse Moraes dos Santos 
Controladora Geral do Município 
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MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita 

2023 

AMF - O.:monsrrativo VII (LRF, ort. 4°. § 2°. inciso V) 

SEM OCORRÊNCIAS 
TOTAL 

FONTE: Controladoria Geral do Municlpio 

Nota: Não há Previsão para renúncia de receita no exercicio 

LLJÇaS ºª SllVé: ~, ., 
cf'f: o15.45'.l.2n-~v. 

Pre · 

Samara dos Santos Moraes 
Secretária de Finanças 

MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

Maria Leisse Moraes dos Santos 
Controladora Geral do Município 

Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado 
2023 

AMF- Demonstrativo vm (LRF. art. 4°. t 2°, inciso VI 

A11111~nto Permanente da Receita 

f· ) Transferém:ias Constitucionuis 
(-) Transti:rém:ias ao FUNDES 

Saldo Uti li zado da Margem Bruta (IV) 
Novas DOCC 
, ovas DOCC' •erddas r PPP 

Mar em Ll u1da de Ex onsào de DOCC (V) = (JU•IV) 

FONTE: Depammento de Contabilid11de e Controladoria Geral do Município. 

Samara dos Santos Moraes 
Secretária de Finanças 

R$ 1.00 

1,350,420.00 

270,084.00 

254,320.00 
254.320.00 

171,706.00 

Maria Leisse Moraes dos Santos 
Controladora Geral do Município 
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